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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIEL DA SILVA BITENCOURT (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAM TIAGO SILVA DOS SANTOS - RS111451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA
DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente  o  habeas   corpus,
mantendo  a  prisão  preventiva  do  paciente,  em  virtude  da  prática  de  homicídio
qualificado e organização criminosa.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea para a
manutenção do encarceramento cautelar.

III. Razões de decidir
3.  O  acórdão  que  manteve  a  prisão  preventiva  encontra-se  devidamente
fundamentado na gravidade concreta das condutas imputadas ao agente, não sendo o
caso  de  aplicar  as  medidas  cautelares  substitutivas  da  prisão,  ainda que  as
circunstâncias pessoais sejam-lhe favoráveis.

IV. Dispositivo e tese
4. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.
Dispositivos relevantes citados:
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CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC n. 962.507/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado

em  5/3/2025, DJEN de  12/3/2025; STJ,  HC n.  888.013/SP,  relator  Ministro  Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 12/4/2024; STJ, AgRg no HC

n. 1.007.684/PE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

13/8/2025, DJEN de 18/8/2025; STJ, AgRg no RHC n. 214.187/BA, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 4/6/2025; STJ, AgRg no RHC

n.  224.693/SC  relator  Ministro  Carlos  Pires  Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em

17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1096883 - RS (2026/0185646-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : GABRIEL DA SILVA BITENCOURT (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAM TIAGO SILVA DOS SANTOS - RS111451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA
DEVIDAMENTE  JUSTIFICADA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente  o  habeas   corpus,
mantendo  a  prisão  preventiva  do  paciente,  em  virtude  da  prática  de  homicídio
qualificado e organização criminosa.

II. Questão em discussão

2.  A questão em discussão consiste em saber se há fundamentação idônea para a
manutenção do encarceramento cautelar.

III. Razões de decidir

3.  O  acórdão  que  manteve  a  prisão  preventiva  encontra-se  devidamente
fundamentado na gravidade concreta das condutas imputadas ao agente, não sendo o
caso  de  aplicar  as  medidas  cautelares  substitutivas  da  prisão,  ainda que  as
circunstâncias pessoais sejam-lhe favoráveis.

IV. Dispositivo e tese

4. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 

A prisão preventiva exige fundamentação concreta e estando presente afasta a sua
substituição  por  medidas  cautelares  diversas,  independentemente  das  condições
pessoais do agente.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, arts. 310 a 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC n. 962.507/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado
em  5/3/2025, DJEN de  12/3/2025; STJ,  HC n.  888.013/SP,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de 12/4/2024; STJ, AgRg no HC
n. 1.007.684/PE, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em
13/8/2025, DJEN de 18/8/2025; STJ, AgRg no RHC n. 214.187/BA, relator Ministro Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 4/6/2025; STJ, AgRg no RHC

n.  224.693/SC  relator  Ministro  Carlos  Pires  Brandão,  Sexta  Turma,  julgado  em

17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por GABRIEL DA SILVA BITENCOURT

contra decisão singular por mim proferida, às fls. 72/80, na qual indeferi liminarmente

o habeas corpus mantendo a prisão preventiva.

Nas razões recursais, a defesa afirma a ausência de fundamentação do decreto

preventivo, ao argumento de que se embasou na gravidade abstrata da conduta.

Assevera as condições pessoais favoráveis do paciente, bem como a suficiência

das medidas cautelares diversas da prisão.

Requer,  assim,  a  concessão  da  ordem  para  que  seja  revogada  a  prisão

preventiva,  com  ou  sem  a  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  previstas  no

art. 319 do CPP.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do agravo, em parecer

de fls. 106/111

É o breve relatório.

VOTO

O  presente  agravo  regimental  não  merece  provimento,  em  que  pesem  os

argumentos apresentados pelo agravante,  devendo a decisão ser  mantida por  seus

próprios fundamentos. 

Por oportuno, confira-se o que consta do julgado atacado:
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"No que tange ao paciente GABRIEL, os elementos
indicam sua participação nas agressões iniciais, ainda que
sob   o   argumento   de   defesa   de   terceiro,   bem   como   na
perseguição   posterior,   em   contexto   que   extrapola   tal
excludente. 

Destaca-se relato testemunhal de que teria admitido
o atropelamento da vítima, evidenciando atuação na fase
final e letal do evento. Soma-se a isso a probabilidade de
alteração de seu aparelho telefônico, mediante ativação de
novo chip dias após os fatos. Tais circunstâncias indicam
envolvimento   ampliado   na   dinâmica   delitiva   e   revelam
tentativa concreta de ocultação ou supressão de elementos
probatórios. 

Além disso, a denúncia já fora recebida, tendo sido
imputada  ao  paciente  a  prática  de  homicídio   triplamente
qualificado,   o   que   corrobora   a   existência   de   prova   da
materialidade e de indícios suficientes da autoria delitiva. 

Presente, também, o periculum libertatis, afigurando-
se   mister   a   manutenção   da   segregação   cautelar   com
desiderato de garantir a ordem pública e por conveniência
da   instrução   criminal.   Sob   essa   ótica,   a   natureza   das
condutas   investigadas,   cujo   modus   operandi   revela
acentuada   brutalidade,   aliada   à   gravidade   da   sequência
delituosa praticada em superioridade numérica por parte do
grupo, culminando na morte da vítima, evidencia o perigo
decorrente do estado de liberdade do paciente e o risco à
ordem pública, circunstâncias que se amoldam ao disposto
no artigo 312, §3º, inciso I, do Código de Processo Penal,
incluído a partir da Lei n.º 15.272/2025, na medida em que
a escalada da violência e os indícios de atuação na fase
final do evento revelam a periculosidade do agente." (fl. 22)

De início, registra-se que este Pretório firmou posicionamento segundo o qual,

considerando  a  natureza  excepcional  da  prisão  preventiva,  somente  se  verifica  a

possibilidade  da  sua  imposição  e  manutenção  quando  evidenciado,  de  forma

fundamentada em dados concretos,  o  preenchimento  dos pressupostos  e  requisitos

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP.

O denominado "Pacote Anticrime", instituído pela Lei n.  13.964/2019, por sua

vez, alterou o caput do art. 315 do CPP e inseriu o § 1°, estabelecendo que a decisão

que  decretar,  substituir  ou  denegar  a  prisão  preventiva  será  sempre  motivada  e

fundamentada,  devendo  o  Magistrado  indicar  concretamente  a  existência  de  fatos

novos ou contemporâneos justificadores da aplicação da medida adotada, vedando a

exposição de razões genéricas e abstratas. 

Mais  recentemente,  a  Lei  n.  15.272/2025 também  promoveu  alterações  na

legislação processual, a qual, enaltecendo orientações já consolidadas por esta Corte

Superior, positivou circunstâncias a serem consideradas na conversão do flagrante em

custódia preventiva, bem como na avaliação sobre a periculosidade do agente, para fins

de reconhecimento do risco à ordem pública (arts. 310, § 5º, e 312, § 3º, ambos do

Código de Processo Penal). 
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Por oportuno, confira-se a dicção atual do art. 312 do CPP:

"Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada
como garantia da ordem pública, da ordem econômica, por
conveniência   da   instrução   criminal   ou   para   assegurar   a
aplicação da lei penal, quando houver prova da existência
do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado
pelo estado de liberdade do imputado.

§   1º   A   prisão   preventiva   também  poderá   ser
decretada  em caso  de  descumprimento  de  qualquer  das
obrigações   impostas   por   força   de   outras   medidas
cautelares. 

§ 2º A decisão que decretar a prisão preventiva deve
ser   motivada   e   fundamentada   em   receio   de   perigo   e
existência concreta de fatos novos ou contemporâneos que
justifiquem a aplicação da medida adotada. 

§  3º  Devem  ser  considerados  na  aferição  da
periculosidade do agente, geradora de riscos à ordem
pública: 

I   –   o  modus   operandi,   inclusive   quanto   ao   uso
reiterado de violência ou grave ameaça à pessoa ou quanto
à premeditação do agente para a prática delituosa; 

II – a participação em organização criminosa;
III  –  a  natureza,  a  quantidade e a variedade de

drogas, armas ou munições apreendidas; ou
IV – o fundado receio de reiteração delitiva, inclusive

à vista da existência de outros inquéritos e ações penais
em curso."

No caso,  verifica-se  que  o  acórdão  impugnado  está  em consonância  com a

jurisprudência desta Corte que, mesmo antes da promulgação da última lei acerca da

matéria,  admitia  a  prisão  preventiva  com  base  na  gravidade  da  conduta  e  na

periculosidade do agente, evidenciadas pelas circunstâncias de concurso de agentes e

pelo fato do paciente ter atropelado a vítima, que já havia sido espancada por diversas

pessoas, no contexto de organização criminosa.

Ressalta-se, ainda, que o paciente trocou o chip de seu celular na tentativa de

dificultar a obtenção de provas.

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  a  prisão  processual  está  devidamente

fundamentada, não se cogitando, portanto, existência de flagrante ilegalidade capaz de

justificar a sua revogação.

PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.   PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE
CONCRETA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA.   CAUTELARES   ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito  em  julgado da sentença condenatória  desde que
estejam presentes  os   requisitos  previstos  no  art.  312  do
CPP. 
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2. A decisão que decretou a prisão preventiva está
concretamente   fundamentada   no   resguardo   da   ordem
pública, tendo em vista a gravidade da conduta delituosa.

3.   O   agravante   teria   cometido   feminicídio   com
disparos de arma de fogo. Policiais foram acionados para
verificar a ocorrência e, ao chegarem, ouviram gritos de um
homem que não atendeu à porta. Ao ingressar, visualizaram
o acusado sentado no chão, desorientado e sem atender
aos chamados. Também encontraram uma mulher nua no
chão, sem sinais vitais, rodeada de sangue.

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que   insuficientes   para   resguardar   a   ordem   pública.
Precedentes.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  962.507/SP,  relator  Ministro  Og

Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado em  5/3/2025, DJEN de
12/3/2025.) 

HABEAS   CORPUS.   PRISÃO   PREVENTIVA.
FEMINICÍDIO.   FRAUDE   PROCESSUAL.   PERICULUM
LIBERTATIS.   FUNDAMENTAÇÃO   SUFICIENTE.
INADEQUAÇÃO DAS CAUTELARES.  HABEAS CORPUS
DENEGADO. 

1. Para ser compatível  com o Estado Democrático
de  Direito   e   com   a   presunção   de   não   culpabilidade,   é
necessário que a decretação da prisão preventiva se revista
de caráter excepcional e provisório. A decisão judicial deve
ser suficientemente motivada, mediante análise da concreta
necessidade   da   cautela,   nos   termos   dos   artigos   282,
incisos I e II c/c 312 do CPP. 

2.   O   Juiz   justificou   a   necessidade   de   garantir   a
ordem pública ao mencionar  indícios de perfil  violento do
denunciado por homicídio qualificado contra a esposa, por
asfixia, e assinalou que o suspeito, aparentemente, alterou
o   local   dos   fatos,   uma   vez   que   a   versão   por   ele
apresentada   destoa   dos   laudos   colhidos   durante   o
inquérito. 

3.   A   gravidade   efetiva   de   delitos   violentos,   que
atentam contra  os  bens   jurídicos  mais   relevantes  para  a
sociedade, é fundamento que denota periculosidade social
e risco de reiteração delitiva. 

4. A análise da adequação da medida cautelar deve
ser  proporcional  não  somente  às  condições  pessoais  do
acusado,   mas   à   gravidade   do   crime   e   de   suas
circunstâncias.   Insuficiência  das  alternativas  previstas  no
art. 319 do CPP. 5. Habeas corpus denegado. 

(HC n. 888.013/SP, relator Ministro Rogerio Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/4/2024, DJe de
12/4/2024.) 

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   HABEAS   CORPUS.
TENTATIVA   DE   HOMICIDIO   QUALIFICADO.   PRISÃO
PREVENTIVA.  GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA.
PACIENTE QUE PERMANEEU FORAGIDO POR MAIS DE
12 ANOS. FALTA DE CONTEMPORANEIDADE. 

1.  O ordenamento  jurídico vigente traz a  liberdade
do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão revela-se
cabível   tão   somente   quando   estiver   concretamente
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comprovada   a   existência   do   periculum   libertatis,   sendo
vedado   o   recolhimento   de   alguém   ao   cárcere   caso   se
mostrem   inexistentes   os   pressupostos   autorizadores   da
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

2.  A  manutenção  da  segregação  provisória
encontra-se  devidamente  motivada,  pois  invocou  o
Magistrado de origem a gravidade concreta da conduta
e  a  periculosidade  social  do  paciente,  extraídas  do
modus  operandi  do  delito,  já  que  ele  desferiu  cinco
disparos de arma de fogo contra a vítima. 

3.   Aliás,   "a   gravidade   concreta   da   conduta,
reveladora do potencial elevado grau de periculosidade do
Agente   e   consubstanciada   na   alta   reprovabilidade   do
modus   operandi   empregado   na   empreitada   delitiva,   é
fundamento  idôneo a  lastrear  a  prisão preventiva,  com o
intuito   de   preservar   a   ordem   pública"   (AgRg   no  HC   n.
687.840/MS,   relatora  Ministra   Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,
julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).

4. Não bastasse, foi destacada a fuga do distrito da
culpa,   ficando registrado que o acusado permaneceu em
local desconhecido por treze anos. 

5. "É pacífico o entendimento desta Corte que a fuga
do   distrito   da   culpa   é   fundamento   válido   à   segregação
cautelar,   forte da asseguração da aplicação da  lei  penal"
(AgRg no HC n. 568.658/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 13/8/2020). 

6.  Sobre a  contemporaneidade,   "a  Suprema Corte
entende que diz respeito aos motivos ensejadores da prisão
preventiva   e   não   ao  momento   da   prática   supostamente
criminosa em si, ou seja, é desimportante que o fato ilícito
tenha sido praticado há  lapso  temporal   longínquo,  sendo
necessária,   no   entanto,   a   efetiva   demonstração  de  que,
mesmo   com   o   transcurso   de   tal   período,   continuam
presentes os requisitos (i) do risco à ordem pública ou (ii) à
ordem  econômica,   (iii)   da   conveniência  da   instrução  ou,
ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei
penal  (AgR   no   HC   n.   190.028,   Ministra   Rosa   Weber,
Primeira   Turma,   DJe11/2/2021)"   (HC   661.801/SP,   Rel.
Ministro   SEBASTIÃO   REIS   JÚNIOR,   SEXTA   TURMA,
julgado   em  22/6/2021,  DJe  25/6/2021).   Vale   ressaltar,
ademais,  que a gravidade concreta  dos delitos  narrados,
obstaculiza   o   esgotamento   do   periculum   libertatis   pelo
simples   decurso   do   tempo"   (HC   n.   741.498/RS,   relator
Ministro   Ribeiro   Dantas,   Quinta   Turma,   julgado   em
21/6/2022, DJe de 29/6/2022). 

7.   Consoante   consignado   pela   Corte   local,   o
acusado   permaneceu   foragido   por   cerca   de   treze   anos,
evidenciando   sua   intenção   de   se   esquivar   da
responsabilização penal. Desse modo, não há se falar em
ilegalidade flagrante a ser sanada nesta oportunidade, pois,
nos  moldes  da   jurisprudência  deste  Tribunal  Superior,   "a
condição de foragido afasta a alegação de constrangimento
ilegal, seja pela dita ausência de contemporaneidade, seja
pelo  apregoado excesso de prazo para encerramento da
instrução criminal" 

(RHC n. 174.115/PI, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,   Sexta   Turma,   julgado   em  23/3/2023,  DJe   de
29/3/2023). 

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg  no  HC  n.  1.007.684/PE,  relator  Ministro
Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
13/8/2025, DJEN de 18/8/2025.)

Importante,  ainda,  destacar  a  inaplicabilidade  de  medida  cautelar  alternativa

quando  as  circunstâncias  evidenciam  que  as  providências  menos  gravosas  seriam

insuficientes para manutenção da ordem pública. Nesse sentido: 

PENAL   E   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL   NO   RECURSO   EM   HABEAS   CORPUS.
TRÁFICO   DE   DROGAS.   PRISÃO   PREVENTIVA.
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. RESGUARDAR
A   ORDEM   PÚBLICA.   AGRAVO   REGIMENTAL
IMPROVIDO. 

1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do
trânsito em julgado da sentença condenatória, desde que
estejam presentes  os   requisitos  previstos  no  art.  312  do
Código de Processo Penal. 

2. Foram constatados elementos concretos capazes
de justificar a privação cautelar da liberdade, pois deve ser
considerada   a   gravidade   efetiva   da   conduta   delituosa
(preso   em   flagrante   com   significativa   quantidade   de
substância entorpecente). 

3.   Eventuais   condições   pessoais   favoráveis   do
agravante não garantem a revogação da custódia cautelar,
uma   vez   que   presentes   os   requisitos   necessários   à
segregação cautelar. 

4.  Presentes  fundamentos  consistentes  à
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de
medidas cautelares alternativas à prisão.

5.  Alegação  de  eventuais  nulidades  na  prisão  em
flagrante   fica   superada   com   a   conversão   em   prisão
preventiva,   uma   vez   preenchidos   os   requisitos   para   a
segregação cautelar. 6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no RHC n.  214.187/BA,  relator  Ministro  Og
Fernandes, Sexta Turma, julgado em  28/5/2025, DJEN de
4/6/2025.)

Ressalto  que  a  presença  de  condições  pessoais  favoráveis  não  impede  a

decretação  da  prisão  preventiva  do  recorrente,  como se  pode  verificar  do  seguinte

julgado deste Superior Tribunal de Justiça:

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL.   AGRAVO
REGIMENTAL.   PRISÃO   PREVENTIVA.   TRÁFICO   DE
DROGAS.   FUNDAMENTAÇÃO   IDÔNEA.   GRAVIDADE
CONCRETA.  APREENSÃO DE  ELEVADA  QUANTIDADE
DE   ENTORPECENTE.   FRAGILIDADE   PROBATÓRIA
QUANTO   À   PROPRIEDADE   DE   GRANDE   PARTE   DA
DROGA   APREENDIDA.   REVOLVIMENTO   FÁTICO   E
PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   AGRAVO
REGIMENTAL  PARCIALMENTE CONHECIDO E,  NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 

I. CASO EM EXAME 
1.   Agravo   regimental   interposto   contra   decisão

monocrática que negou provimento ao recurso ordinário em
habeas corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante
pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a

prisão   preventiva   do   agravante   está   devidamente
fundamentada   nos   requisitos   do   do  Código   de  art.   312
Processo Penal, considerando os elementos concretos que
indicam   risco   à   ordem   pública   em   razão   da   gravidade
concreta da conduta. 

III. RAZÕES DE DECIDIR 
3.   A   prisão   preventiva   foi   fundamentada   em

elementos   concretos,   como   elevada   quantidade   de
entorpecentes apreendido. 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal admite a decretação de prisão
preventiva para preservar a ordem pública, especialmente
diante da gravidade concreta da conduta. 

5. Condições pessoais favoráveis, como trabalho
e  residência  fixa,  não  são  suficientes  para  afastar  a
prisão  preventiva  quando  presentes  os  requisitos
legais.

6. A tese quanto à fragilidade probatória em relação
à  propriedade  de  grande  parte   da  droga,   não   comporta
conhecimento, pois a análise demandaria, inevitavelmente,
o reexame do conjunto probatório, providência incompatível
com   a   presente   via   processual,   conforme   pacífica
jurisprudência desta Corte. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
7.   Agravo   regimental   parcialmente   conhecido   e,

nessa extensão, não provido. 
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 312, 313

e 319.
(AgRg no RHC n. 224.693/SC relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN
de 22/12/2025.)

Nesse contexto, não verifiquei a presença de constrangimento ilegal capaz de

justificar a revogação da custódia cautelar do agravante.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.096.883 / RS

Número Registro: 2026/0185646-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
252025100910 50094166920258210033 50231031620258210033 50553410820268217000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WILLIAM TIAGO SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : WILLIAM TIAGO SILVA DOS SANTOS - RS111451
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : GABRIEL DA SILVA BITENCOURT (PRESO)
CORRÉU : EZEQUIEL MARTINS DE DEUS 
CORRÉU : ALESSANDRO CAMILO DA SILVA 
CORRÉU : CARLOS ALEXANDRE DEVILLA SILVA JUNIOR 
CORRÉU : GLENIO BITENCOURT 
CORRÉU : JEFERSON FONTOURA DE LIMA 
CORRÉU : EZEQUIEL HEBERLE 
CORRÉU : LILIAN SUZANA PRESTES MANZINE 
CORRÉU : ALEXSANDRO GRASEL 
CORRÉU : TALISSON UESLEM NUNES DOS SANTOS 
CORRÉU : CRISTIAN FIALHO DEVEDEZ 
CORRÉU : CARLOS DANIEL NUNES DE AGUIAR 
CORRÉU : MAURICIO OTERO FAGUNDES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL DA SILVA BITENCOURT (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAM TIAGO SILVA DOS SANTOS - RS111451
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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